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OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA COM OU SEM FINS LUCRATIVOS PARA PRESTAÇÃO DE 
GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO AJURU/PARÁ. 
 
  
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ R$ 3.650.323,08 (Três Milhões Seiscentos e Cinquenta Mil Trezentos e Vinte e Três Mil Reais e 
Oito Centavos) 
 
PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 
31/10/2024 a 08/11/2024 
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EDITAL 

CREDENCIAMENTO ELETRÔNICO Nº 001/2024. 

(Processo Administrativo n° 2510001/2024-PMLA) 

 

Torna-se público que o Município de Limoeiro do Ajuru, por meio da Prefeitura Municipal de 

Limoeiro do Ajuru, sediado(a) Rua Marechal Rondon, s/nº, Bairro da Matinha, realizará 

CREDENCIAMENTO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do 

Decreto nº 11.878, de 9 de janeiro de 2024, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de interessados para CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA COM OU SEM FINS LUCRATIVOS PARA PRESTAÇÃO DE GESTÃO DE 

SERVIÇOS MÉDICOS, DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE LIMOEIRO DO AJURU/PARÁ., conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 3º, inciso III, do Decreto nº 11.878, de 

2024. 

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar deste credenciamento os interessados que estiverem previamente cadastrados 

no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf), ferramenta informatizada integrante do 

Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br. 

2.2. O interessado responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiros os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora do credenciamento por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.5. Não poderão participar do credenciamento: 

2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. Pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração 

pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.5.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 

termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.2 será também aplicado ao interessado que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

2.7. Em contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.8. A vedação de que trata o item 2.5.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR. 

3.1. Os interessados deverão estar previamente cadastrados no órgão e encaminharão, exclusivamente 

por meio eletrônico, o requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar para 

o fornecimento para a prestação dos serviços, devendo a empresa interessada preencher no requerimento 

de participação os itens que for de seu interesse em se credenciar. com as seguintes informações: 

3.1.1. Descrição detalhada do objeto contendo informações sobre seus serviços.   

3.1.2. Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitação para a prestação dos serviços objeto 

deste credenciamento. 

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar 

implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo o 

credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.5. No requerimento de participação com a indicação de sua intenção de se credenciar, o interessado 

deverá apresentar também:  

3.5.1. declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

3.5.2. declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5.3. declaração que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.4. declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5.5. E ainda todos os documentos de habilitação exigidos neste Instrumento e seus anexos. 

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

3.7. O interessado organizado em cooperativa deverá declarar, ainda,  que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Quando for o caso, o interessado deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos de habilitação necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

interessado de realizar o objeto do credenciamento, deverão ser encaminhados no momento do 

cadastramento das propostas e envio do requerimento de participação. 

4.2. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 

no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

4.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia 

juntamente com o requerimento de solicitação de credenciamento, conforme abaixo elencados. 

4.4. HABILITAÇÃO JURIDICA 

4.4.1 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, 
para o caso de empresário individual; 

4.4.2 Para licitante microempreendedor individual – MEI, Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

4.4.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os casos de 
sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

4.4.4. Caso o licitante seja sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis 
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

4.4.5. Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede do licitante, 
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade simples; 

4.4.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

4.4.6.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

4.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

4.5.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica Operacional, 
fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando ter a interessada prestado 
serviço compatível como o objeto desta licitação. 

4.5.2 O(s) atestado(s) ou declaração(s) deverão, obrigatoriamente, possuir a relação do(s) produto(s) 
contendo no mínimo: descrição, unidade de medida e quantitativo(s) fornecido(s), com firma reconhecida ou 
assinatura certificada digitalmente (entre as partes) em caso de atestado emitido por órgão publico. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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 4.5.2.1 Em caso de dúvidas quanto aos atestados apresentados, o pregoeiro poderá em sede de 
diligencia solicitar outros documentos que se fizerem necessários para o saneamento de duvidas e/ou 
eventuais esclarecimentos. 

4.5.3 Deverá ser apresentado Alvará de Funcionamento emitido pelo setor responsável do município sede 
da licitante. 

4.5.4 A licitante deverá apresentar Certidão Negativa de Ocorrências emitido pelo órgão promotor do 
certame, a mesma deverá ser solicitado através do e-mail: cpllimoeiro2021@gmail.com por meio de oficio 
em papel timbrado da empresa com todas as informações necessária para pesquisa interna da empresa no 
órgão em até dois uteis anterior a data de abertura do processo. 

4.5.5 Deverá ser apresentado registros nos respectivos conselhos e diplomas de todos os profissionais para 
os quais forem apresentado proposta. 

4.6. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA. 

4.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ministério da Fazenda, com 
emissão não superior a 90 (noventa) dias, juntamente com o seu QSA (Quadro de Sócios Administradores); 

4.6.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, se houver, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

4.6.3 Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede 
da licitante; 

4.6.4 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

4.6.5 Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

4.6.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em nome da empresa licitante e de seus sócios nos 
termos do Título VII-A, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º 
de maio de 1943 (Lei nº.12.440, de 12 de abril de 2011), ainda certidão negativa de débitos trabalhista 
emitida pelo ministério do trabalho e emprego, bem como a apresentação de todas a certidões de ações 
trabalhistas de jurisdição do Estado da sede da licitante autos físicos em nome da empresa e de todos os 
seus sócios, ambas as certidões deverão vir com data de emissão não superior a 30 dias. 

4.6.5.1 Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa. 

4.7. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA 

4.7.1 Certidão Negativa de Falência, Concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 
9.2.2005 em data não superior a 90 (noventa) dias da abertura do certame. 

mailto:cpllimoeiro2021@gmail.com
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4.7.2 Certidão de Distribuição de Ações Cíveis e Criminal no âmbito Federal de competência da unidade 
jurisdicional da sede da Licitante, em data não superior a 30 (trinta) dias da data da abertura do certame, se 
outro prazo não constar no documento, através do sitio do Tribunal Regional Federal. 

4.7.3 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei, devidamente, registrado na junta comercial, que comprove a real situação 
financeira da empresa, devendo conter a assinatura dos sócios e do contador ou por outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, vedado a sua substituição por 
balancete ou balanços provisórios. Declaração de atendimento aos índices econômicos previstos neste 
edital assinada pelo contador responsável nos termos do art. 69 § 1º da Lei 14.133/2021, juntamente com a 
certidão especifica de arquivamento e simplificada digital ambas emitida pela Junta Comercial no termos do 
artigo 8º da IN 103 de 30/04/2007, que deverá acompanhar a documentações acima aludidas, comprovando 
estar o mesmo em vigor, com data de expedição não superior a 30 (trinta) dias da abertura do presente 
certame. 

a) boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez 
Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

LC = 

ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

SG = 

ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

4.7.4 As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 01 (um), em qualquer um dos índices 
acima, deverão comprovar capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10 (dez por cento) do valor 
total estimado para o(s) item(ns)/lote(s) cotado(s) constante(s) do Anexo I deste edital. 

4.7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei nº 14.133/2021. 

4.7.6 Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.7.7 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4.7.8 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 
juntamente com o envio da proposta de preço em arquivo único. 
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4.8. O órgão credenciante terá o prazo de 03 (Três) dias úteis para analisar a documentação 

apresentada pelo interessado a contar da data final definida para o credenciamento.  

4.9. Será verificado se o interessado apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas em lei e em outras normas específicas, em sendo o caso. 

4.10. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da 

contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do requerimento de 

participação. 

4.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

4.11. É de responsabilidade do interessado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no órgão e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

4.12. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

4.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo interessado; 

4.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

5. DOS RECURSOS 

5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou 

revogação do credenciamento, observará o disposto no art. 17 do Decreto nº 11.878, de 2024. 

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

5.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada até 01 (um) dias útil, sob pena de preclusão; 

5.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da 

decisão. 

5.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico diretamente no portal de 

credenciamento. 
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5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo 

de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:  

6.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 

6.1.2.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, deixar de apresentar 

amostra ou apresentá-la em desacordo com as especificações do edital. 

6.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

6.1.4. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

6.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o credenciamento; 

6.1.6. Fraudar o credenciamento; 

6.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

6.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

6.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

6.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

6.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

6.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

6.2.1. Advertência;  

6.2.2. Multa; 

6.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

6.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

6.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

6.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

6.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

6.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

6.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato. 

6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 15% a 

30% do valor do contrato. 

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia 

em favor do órgão ou entidade credenciante, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 

o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica 

diretamente na plataforma.  

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP. 

8. DA DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

8.1. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no 

edital, será publicado no Diário Oficial da União e estará permanentemente disponível e atualizado no 

PNCP, Plataforma Eletrônica. 

9. DA CONTRATAÇÃO  

9.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado 

para assinatura do instrumento contratual conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do 

credenciamento para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento. 

9.3. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela 

administração, será de 05 (cinco) dias. 
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9.4. O prazo de que trata o item 9.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela administração. 

9.5. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar 

consulta ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

9.6. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 (doze) 

meses.  

9.7. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.8. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração. 

10. CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS.  

10.1.  Observado o principio da isonomia será definida a ordem cronológica de credenciamento como 

critério adotado para convocação de assinatura do termo contratual. 

10.1.1. As demais credenciadas que não forem convocados para assinatura do termo contratual 

ficará credenciada num prazo de 12 meses podendo ou não ser convocado. 

10.1.2. A Administração Pública Municipal não é obrigada a convocação das empresas 

credenciadas dentro do período de validade do credenciamento. 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, 

ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão 

sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele 

resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

11.4.1. Pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 02 dias úteis após a publicação do 

credenciamento; 

11.4.2. Perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.4.3. Descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

11.4.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

superveniente ao credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado do 

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  
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11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá ser 

aberto processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de 

penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a 

sua situação. 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, 

não será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular. 5º 

12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

12.1. O presente edital terá prazo de vigência até 08/11/2024. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

interessado, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico https://www.tcm.pa.gov.br/; https://limoeirodoajuru.pa.gov.br/; 

cpllimoeiro2021@gmail.com; https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ ;  

13.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.5.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.5.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

Limoeiro do Ajuru, 29 de Outubro de 2024. 

 

GERSON MONTEIRO CARNEIRO 
Presidente da Comissão de Contratação

https://www.tcm.pa.gov.br/
https://limoeirodoajuru.pa.gov.br/
mailto:cpllimoeiro2021@gmail.com
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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TERMO DE REFERENCIA 
 

1. DADOS DA SECRETARIA DEMANDANTE 

Órgão: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ: 18.709.224/0001-32 

Endereço: Rua Conceição, s/nº, Bairro Cuba 

CEP: 68415-000 

Cidade: Limoeiro do Ajuru/Pará 

2. DO OBJETO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O Município de Limoeiro do Ajuru/PA, através do Fundo Municipal de Saúde, pretende, com base na Lei 
Federal nº 14.133/2021, o credenciamento para Contratação de Pessoa Jurídica com ou sem fins lucrativos 
para prestação de Gestão de Serviços Médicos, destinados a atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Limoeiro do Ajuru/Pará. 
 
3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

O Fundo Municipal de Saúde de Limoeiro do Ajuru/PA, em virtude das demandas apresentadas pela rede 
de assistência em saúde, setores administrativos da própria Secretaria, por necessitar de apoio técnico para 
estrutura organizacional, com perfil específico e habilitado a apoiar as equipes de profissionais em vários 
setores, reporta-se a uma necessidade da ampliação de serviços técnicos médicos especializados, 
objetivando uma eficaz adequação, realização e manutenção das atividades ora desenvolvidas na área da 
saúde pública no Município de Limoeiro do Ajuru/PA. 
O Município de Limoeiro do Ajuru, no Estado do Pará, assim como diversos outros municípios da região e 
do Brasil, dentro de suas peculiaridades apresenta algumas deficiências. No entanto, o esforço para 
melhorar seus indicadores, por mais que não seja na velocidade esperada, precisa avançar para vencer os 
desafios estabelecidos e construir novas realidades. Nesse sentindo o Ministério da Saúde indica que, 
quando as disponibilidades de oferta de serviços próprios forem insuficientes para garantir o atendimento à 
população, o gestor de saúde poderá complementar a oferta com serviços privados de assistência à saúde, 
respeitando as competências que lhes são atribuídas pela lei, a legislação aplicável às licitações e os limites 
de seu território no planejamento de ações garantidoras da suficiência da assistência.  
Nas contratações complementares de serviços de saúde deverão ser observados os princípios e as 
diretrizes do SUS, a necessidade de ampliação da oferta, assim como as pactuações, a programação, os 
parâmetros de cobertura assistencial e os recursos financeiros disponíveis para a definição do objeto e do 
quantitativo a ser contratado, sendo assegurada a preferência às entidades filantrópicas e sem fins 
lucrativos, conforme previsto no art. 199, §1º, da C.F., devendo o gestor, persistindo a necessidade 
quantitativa dos serviços demandados, recorrer às entidades com fins lucrativos. 

O Acórdão 1.215/2013 – Tribunal de Contas da União (TCU) avaliou as peculiaridades dos serviços de 
saúde no âmbito do SUS, onde normalmente a demanda é superior à oferta, daí o interesse da 
administração de contratar prestadores privados, de forma complementar, que se enquadrem nas condições 
definidas pelo poder público, caracterizando uma situação de inexigibilidade de licitação, permitindo o uso 
do credenciamento. Entretanto, o TCU ressalta a ausência de regulamentação específica a respeito deste 
procedimento. O referido Acórdão determina ao Ministério da Saúde a edição de regulamentação, 
disciplinando o credenciamento de prestadores de serviços de saúde privados em complementação ao 
SUS, a ser utilizado por estados e municípios nos casos em que a oferta de serviços de saúde seja menor 
do que a demanda, sempre em estrita observância ao ordenamento jurídico. 
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Quanto à contratação de serviços terceirizados para execução dos serviços, importante destacar que o 
Município já dispõe de parceria com entidade filantrópica que realiza serviços complementares de saúde. 
No entanto, ainda assim, as parecerias com entidades sem fins lucrativos sediadas no município não são 
suficientes para atender a demanda de serviços médicos.  Logo, cabe o município recorrer à empresas 
privadas para complementar os serviços médicos demandados. Cumpre informar que se trata de 
necessidade imprescindível à complementação dos trabalhos desenvolvidos no município de Limoeiro do 
Ajuru/PA, uma vez que o mesmo não possui profissionais em quantidade e perfil assistencial adequado. 
Dentre as equipes de saúde, a gestão do serviço médico em especialidades e clínica geral vem se tornando 
escassa, tendo em vista que há necessidade de profissionais para suprir a alta demanda em especial na 
região norte do país, e no interior do estado do Pará, que tem baixa concentração desses profissionais, e 
onde os serviços médicos são de extrema necessidade para manter a qualidade dos serviços. 
Este modelo de parceria administrativa e operacional é entendido como forma de apoiar a administração 
pública na área de saúde, objetivando a qualidade na prestação de serviços bem como obediência aos 
princípios e diretrizes do SUS, assegurando a assistência à saúde integral da população própria e 
referenciada em caráter contínuo, objetivando o aumento da eficiência e eficácia, justifica-se para que o 
Hospital Dr. Cruz Moreira, Departamento de Regulação, Auditoria, Controle e Avaliação e bem como os 
atendimentos ambulatoriais do Município possam suprir as necessidades de seus usuários e operar com um 
nível elevado de resolutividade. 
Justifica-se a contratação do objeto em conjunto, sem parcelamento, pelo que segue: 
Coerência e Coordenação: A saúde é um domínio altamente interconectado, onde a gestão eficaz está 
intimamente ligada à prestação de serviços médicos. Ao contratar uma única empresa que combine a 
gestão da saúde e a prestação de serviços médicos, garantimos uma coordenação mais eficiente entre 
essas duas facetas críticas. Isso significa que a gestão de saúde e a prestação de cuidados estarão 
alinhadas em termos de estratégia, metas e implementação, resultando em uma abordagem mais coesa e 
eficaz para o sistema de saúde do município. 
Redução de Complexidade Administrativa: Parcelar o objeto em contratos separados exigiria uma complexa 
gestão contratual, com diferentes fornecedores, termos e condições. Isso não apenas aumentaria a carga 
administrativa, mas também potencialmente levaria a desafios de coordenação e conflitos entre os 
diferentes prestadores de serviços. Ao contratar uma única empresa, simplificamos a gestão e reduzimos a 
burocracia, permitindo um foco mais direto nas necessidades da população, reduzindo os eventuais riscos 
na execução dos serviços em razão da falta de profissional, dada a dificuldade de se proceder com a gestão 
dessas eventuais falhas, de forma mais rápida e eficaz. 
Responsabilidade Unificada: A contratação conjunta cria uma responsabilidade mais clara e unificada pela 
saúde da comunidade. A empresa contratada será responsável tanto pela gestão geral do sistema de saúde 
quanto pela prestação de cuidados médicos. Isso elimina ambiguidades quanto a quem é responsável por 
problemas ou desafios que possam surgir, promovendo maior transparência e prestação de contas. 
Potencial de Sinergias e Eficiência: A integração de serviços médicos e gestão de saúde em um único 
contrato pode levar a sinergias que resultam em maior eficiência operacional e redução de custos. Por 
exemplo, uma empresa que gerencia o sistema de saúde pode identificar oportunidades de otimização de 
recursos enquanto coordena diretamente com a prestação de cuidados médicos. Isso pode resultar em 
economias significativas a longo prazo.. 
Continuidade e Qualidade de Cuidados: Uma empresa que é responsável tanto pela gestão quanto pela 
prestação de serviços médicos está em uma posição privilegiada para garantir a continuidade e a qualidade 
dos cuidados de saúde. Ela pode implementar protocolos de cuidados padronizados, melhorar a 
coordenação entre diferentes prestadores e manter um foco contínuo na melhoria da qualidade dos 
serviços. 
Complexidade da Área de Saúde: O setor de saúde é inerentemente complexo e altamente regulamentado, 
exigindo uma expertise significativa em várias áreas, desde a gestão administrativa até a prestação de 
serviços médicos. A contratação de uma empresa especializada na gestão da saúde proporcionaria ao 
município acesso imediato a um conjunto diversificado de competências e conhecimentos, eliminando a 
necessidade de construir internamente uma infraestrutura igualmente complexa. 
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Eficiência e Redução de Custos: Uma empresa especializada em gestão de saúde pode trazer eficiência e 
economia de escala para o município. Ao consolidar a gestão de saúde e os serviços médicos sob uma 
única entidade, podemos eliminar redundâncias, melhorar a coordenação de cuidados e reduzir custos 
operacionais. Isso resultaria em uma alocação mais eficiente dos recursos públicos, beneficiando 
diretamente os residentes do município. 
Acesso a Tecnologia e Melhores Práticas: O setor de saúde está em constante evolução, com avanços 
tecnológicos e novas melhores práticas emergindo regularmente. Uma empresa especializada em gestão 
de saúde está mais bem posicionada para acompanhar essas mudanças e implementar tecnologias de 
ponta e abordagens inovadoras para a prestação de serviços médicos. Isso garante que os residentes do 
município tenham acesso às melhores e mais atualizadas opções de tratamento e cuidados de saúde. 
Redução de Riscos e Conformidade Legal: A contratação de uma empresa especializada em gestão de 
saúde também reduz o risco de litígios e questões legais. Essas empresas têm um profundo conhecimento 
das regulamentações de saúde, o que minimiza a exposição do município a possíveis violações 
regulatórias. Além disso, podem ajudar na elaboração de contratos e acordos que estejam em conformidade 
com as leis e regulamentos aplicáveis. 
Foco no Atendimento à Comunidade: Ao terceirizar a gestão de saúde e a prestação de serviços médicos, 
os órgãos municipais podem se concentrar em suas funções principais, como educação, segurança e 
infraestrutura, garantindo um atendimento eficaz e abrangente à comunidade. Isso permitirá que o governo 
municipal atenda às diversas necessidades da população de maneira mais eficiente e eficaz. 
Com base nesses fundamentos técnicos, é que a contratação do objeto em conjunto, integrando a gestão 
de saúde e a prestação de serviços médicos em um único contrato é a medida mais adequada para o 
município de Limoeiro do Ajuru/PA, uma vez que essa modelagem não apenas promove a eficácia e 
eficiência do sistema de saúde do município, mas também simplifica a administração e melhora a qualidade 
geral do atendimento à população. 
Conforme o Art. 6º da nova lei, credenciamento é definido como um “processo administrativo de 
chamamento público” pelo qual a Administração Pública convoca interessados na prestação dos serviços 
para que, uma vez atendidos os requisitos necessários, se credenciem no órgão ou entidade para executar 
o objeto quando convocados. Esta definição já traz em sua essência a natureza inclusiva e aberta do 
credenciamento, que busca agregar o máximo de interessados qualificados para prestar serviços ou 
fornecer bens à Administração Pública. 
O Princípio Constitucional e Administrativo norteador do Credenciamento é o da isonomia. Uma vez 
atestada a inviabilidade de atingir o interesse público através do credenciamento de empresas ou entidades, 
em função do objeto que se persegue, quanto maior o número de concorrentes para a prestação dos 
serviços, melhor serão satisfeitas as necessidades da Administração, cabendo à mesma assegurar que 
todos aqueles que com ela queiram estabelecer um ajuste possam fazê-lo, bastando para tanto o 
credenciamento de acordo com o objeto solicitado. 
O Sistema Único de Saúde-SUS deve garantir a assistência integral à saúde do usuário, ao mesmo tempo 
em que precisa se manter viável e sustentável. A assistência é ofertada com maior efetividade e eficiência. 
Entende-se por linha de cuidado como uma forma de articulação de recursos e das práticas de produção de 
saúde, orientadas por diretrizes clínicas entre as unidades de atenção de uma dada região de saúde, para a 
condução oportuna, ágil e singular dos usuários pelas possibilidades de diagnóstico e terapia. 

A Constituição Federal de 1988 assim dispõe: 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de 
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação. 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, 
cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de 
terceiros e também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 
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Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede 
regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de 
acordo com as seguintes diretrizes: 

I - Descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 
II - Atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, 

sem prejuízo dos serviços assistenciais; 
II - Participação da comunidade. 

Assim sendo, nos respalda a efetivação do proposto perante a Constituição Federal, conforme se verifica 
acima, vez que o que se pretende é tão somente uma contratação a fim de COMPLEMENTAR os serviços 
já prestados pelo Sistema Único de Saúde, nos termos das diretrizes já estabelecidas em âmbito municipal, 
de acordo com o que determina o parágrafo 1º, do Art. 199, da Constituição Federal. Portanto, o pedido em 
questão possui caráter de Urgência e Emergência durante o ano. 

4. DESCRIÇÃO E QUANTIDADES: 

Item Descrição Unidade 
Quant. 
Total 

V. Unt. V. Total 

01 

CLÍNICO GERAL - MÉDICO. Fazer 
atendimento ao público realizar 
assistencias integrais como promoção, 
prevenção da saúde e atendimentos 
clínicos, tanto nas estrategias saúde da 
família, postos de saúde, UBS 
Ribeirinhas, UBS Fluvial, quanto em 
visitas domiciliares ou ainda em outras 
ações comunitarias cumprir uma 
jornada de trabalho de 40 horas 
semanais. 

MENSAL 12 
R$ 

21.109,11 
R$ 253.309,32 

02 

MÉDICO CARDIOLOGISTA. Descrição 
dos Serviços: até 30 consultas 
especializadas mensais, avaliação, 
solicitação e análise de exames, 
emissão de laudos, encaminhamentos 
e atividades complementares. 

CONSULTA 360 R$ 194,76 R$ 70.113,60 

03 

MÉDICO 
ORTOPEDISTA/TRAUMATOLOGISTA: 
Descrição dos serviços: até 40 
consultas especializadas mensais, 
avaliação, solicitação e análise de 
exames, emissão de laudos, 
encaminhamentos e atividades 
complementares. 

CONSULTA 480 R$ 216,67 R$ 104.001,60 

04 

MÉDICO UROLOGISTA. Descrição 
dos serviços: até 30 consultas 
especializadas mensais, avaliação, 
solicitação e análise de exames, 
emissão de laudos, encaminhamentos 
e atividades complementares. 

CONSULTA 360 R$ 183,30 R$ 65.988,00 
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05 

Médico Endocrinologista. Descrição 
dos serviços: até 30 consultas 
especializadas mensais, avaliação, 
solicitação e análise de exames, 
emissão de laudos, encaminhamentos 
e atividades complementares. 

CONSULTA 360 R$ 252,77 R$ 90.997,20 

06 

Médico Reumatologista. Descrição dos 
serviços: até 30 consultas 
especializadas mensais, avaliação, 
solicitação e análise de exames, 
emissão de laudos, encaminhamentos 
e atividades complementares. 

CONSULTA 360 R$ 261,06 R$ 93.981,60 

07 

Médico Neurologista. Descrição dos 
serviços: até 30 consultas 
especializadas mensais, avaliação, 
solicitação e análise de exames, 
emissão de laudos, encaminhamentos 
e atividades complementares. 

CONSULTA 360 R$ 291,17 R$ 104.821,20 

08 

Médico Neuropediatra. Descrição dos 
serviços: até 60 consultas 
especializadas mensais, avaliação, 
solicitação e análise de exames, 
emissão de laudos, encaminhamentos 
e atividades complementares. 

CONSULTA 720 R$ 374,57 R$ 269.690,40 

09 

Médico Alergologista. Descrição dos 
serviços: até 20 consultas 
especializadas mensais, avaliação, 
solicitação e análise de exames, 
emissão de laudos, encaminhamentos 
e atividades complementares. 

CONSULTA 240 R$ 272,33 R$ 65.359,20 

10 

Médico Ginecologista: até 100 
Consultas Especializadas mensais, 
Avaliação, Realização e Análise de 
Exames (Colposcopia, Preventivo), 
Emissão de Laudos, encaminhamentos 
e atividades complementares. 
JORNADA DE TRABALHO: conforme 
agendamento prévio. 

CONSULTA 1200 R$ 228,49 R$ 274.188,00 

11 

Médico Pediatra. Descrição dos 
serviços: até 150 Consultas 
Especializadas mensais, Avaliação, 
Análise de Exames, Emissão de 
Laudos, encaminhamentos e atividades 
complementares correlatas. 

CONSULTA 1800 R$ 163,00 R$ 293.400,00 
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12 

Médico Psiquiatra. Descrição dos 
serviços: até 50 consultas 
especializadas mensais, avaliação, 
análise de exames, emissão de laudos, 
encaminhamentos e atividades 
complementares. 

CONSULTA 600 R$ 244,58 R$ 146.748,00 

13 

Médico Oftalmologista. Descrição dos 
serviços: até 160 Consultas 
Especializadas mensais, Avaliação, 
Análise de Exames, Emissão de 
Laudos, encaminhamentos e atividades 
complementares correlatas. 

CONSULTA 1920 R$ 235,95 R$ 453.024,00 

14 

MÉDICO AUDITOR Descrição dos 
serviços: auditar as AIH's, laudar e 
avaliar os documentos do TFD. 
Jornada de trabalho de 20 horas 
semanais 

MENSAL 12 R$ 8.608,30 R$ 103.299,60 

15 

CLINICO GERAL TELEMEDICINA. 
Especificação: Plantão fixo de 4 horas 
para atendimento de 08:00 às 12:00h 
ou 14:00 às 18:00h, a ser realizado via 
sistema web, presidida por médicos de 
Clínica médica para atenção básica 
com duração de 30 (quinze) minutos 
(padrão SUS). 

MENSAL 12 R$ 6.236,55 R$ 74.838,60 

16 

Clínico Geral -Médico Plantonista. 
Sendo 01 (um) por plantão, fazer o 
Atendimento Hospitalar de urgência e 
emergência, consultas ambulatoriais e 
demais atividades correlatas. dividido 
em plantões de 24 horas. Possuir 
experiência mínima de 01 (um) ano em 
urgência e emergência. 

Plantão 180 R$ 3.994,79 R$ 719.062,20 

17 

Clínico Geral -Médico Plantonista. 
Sendo 01 (um) por plantão, fazer o 
Atendimento Hospitalar de urgência e 
emergência, consultas ambulatoriais e 
demais atividades correlatas. dividido 
em plantões de 12 horas diurno. 
Possuir experiência minima de 01 (um) 
ano em urgência e emergência. 

Plantão 90 R$ 2.041,67 R$ 183.750,30 
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18 

Clínico Geral-Médico Plantonista. 
Sendo 01 (um) por plantão, fazer o 
Atendimento Hospitalar de urgência e 
emergência, consultas ambulatoriais e 
demais atividades correlatas. dividido 
em plantões de 12 horas nortuno. 
Possuir experiência minima de 01 (um) 
ano em urgência e emergência. 

Plantão 90 R$ 2.041,67 R$ 183.750,30 

19 

MÉDICO DIRETOR CLÍNICO. 
Descrição dos serviços: Atuar na 
gestão dos médicos, fazer as escalas, 
auditar as AIH's, laudar e avaliar os 
documentos do TFD. Jornada de 
trabalho de 20 horas semanais 

Mensal 12 R$ 8.333,33 R$ 99.999,96 

Valor Total Estimado R$ 3.650.323,08 

4.1 Valor Estimado para a realização R$ 3.650.323,08 (Três Milhões Seiscentos e Cinquenta Mil 
Trezentos e Vinte e Três Mil Reais e Oito Centavos). 

5. DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1 Como nosso município não possui corpo de profissionais o suficiente e visando o aumento de 
profissionais especialista que possam atender tais demandas e que não haja nenhum dano tanto para a 
população como para o poder publico, é necessário que se faça tal processo para que os trabalhos que são 
desempenhados tanto pelas unidades de saúde em cada comunidade, como também no Hospital Municipal 
não sofram danos com falta de médicos e que acarretem um acumulo de pacientes para serem atendidos, e 
não haja demora nos exames solicitados, assim dando assistência digna e agradável a população, gerando 
recursos para crescimento e modernização dos serviços no município. 

6. DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

6.1 Os serviços a serem contratados são classificados como comuns, pois os mesmos, são facilmente 
prestados por empresa especializada neste ramo. Ressalta-se que os potenciais fornecedores precisam de 
uma qualificação técnica para execução dos serviços que são objeto da contratação deste documento. 

6.2 A descrição dos serviços objetos desta licitação, estarão pormenorizadas neste Termo do Referencia 
em tabela acima, bem como no Documento de Formalização de Demanda. 

6.3 No intuito de atender os requisitos para contratação, espera-se que a prestação de serviço se dê por 
empresa devidamente capacitada, com Capacidade Técnica Comprovada. 

6.4 Empresa credenciada deverá apresentar atestado de capacidade técnica de acordo com sua área de 
atuação; 

6.5 Os serviços devem obedecer aos requisitos do Sistema Único de Saúde– SUS, com vistas a garantir as 
condições adequadas ao atendimento da população; 

6.6 Os interessados deverão aceitar os valores pré-determinados pelo Município, conforme especificado no 
Termo de Referência, conforme descriminação de cada item a ser contratado. 

6.7 Os interessados no presente credenciamento deverão ainda preencher os seguintes requisitos: 
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a) Possuir atividade pertinente ao objeto do presente edital de credenciamento, autorizadas na 
forma da lei, desde que atendam às exigências mínimas deste instrumento, e que não estejam 
suspensas ou declaradas inidôneas por parte do Poder Público; 

b) Apresentar documentação comprobatória de que possui em seu quadro profissionais 
especializados conforme a demanda dos serviços. 

c) Na prestação dos serviços, o contratado deverá possuir equipe de saúde, com base nas 
diretrizes de atendimento estipuladas pelo Sistema Único de Saúde e pelo Gestor Municipal, 
para prestar serviços, de acordo com as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde; 

d) Os profissionais, de acordo com o Objeto deste Credenciamento, deverão estar devidamente 
inscritos no respectivo Conselho Pertinente, bem como comprovar por meio de carteira 
profissional; 

6.8 Não poderão participar do presente processo de credenciamento: 

a) Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou 
em liquidação; 

b) Que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da Administração Pública, Direta ou 
Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de publicação no Diário 
Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição; e 

c) Que estejam reunidas em consórcio, que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias 
entre si. 
d) Cujos sócios e/ou dirigentes também ocupem cargo de direção e/ou de assessoramento 

junto ao SUS (Federal, Estadual e Municipal), de acordo com o § 4º do art. 26 da Lei Federal 

n° 8.080/90 e junto à Prefeitura Municipal de Limoeiro do Ajuru - PA, bem como, responsável 

pela Concorrência Pública direta ou indiretamente, seja Federal, Estadual ou Municipal. 

6.9 Estar com todos as obrigações fiscais e administrativas validas, tais como: 

a) Cadastro regular no SICAF e ausência de impedimentos para contratar; 

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

c) Certidões válidas previstas nos artigos 68 da Lei nº 14.133/21 e no Edital; 

d) Requisitos de Habilitação 

e) Tendo em vista que a natureza do objeto não exige maior especialidade do fornecedor, o 
Tribunal de Contas da União entende que os requisitos de habilitação podem ser os mínimos 
possíveis, conforme decisões abaixo: Administração Pública, é passível de crítica e 
aprimoramento, em especial quanto aos critérios de julgamento e a motivação justificada da 
contratação. 

f) No presente caso, a forma de contratação será por meio de inexigibilidade de licitação que se 
concretizará por meio de credenciamento eletrônico nos termos do artigo 74 inciso IV e artigo 
79 da Lei 14.133/2021 e Decreto 11.878/2024, as exigências de habilitação Art. 62 devem 
seguir o disposto na Lei de Licitações 14/133/2021. 

g) Requisitos Obrigacionais 
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h) Atender às solicitações nos prazos estipulados. 

i) Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratado, tais como impostos, 
seguros, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes da execução 
e apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela SMS. 

j) Reparar ou indenizar, dentro do prazo estipulado pela autoridade competente, todas e 
quaisquer avarias ou danos causados aos bens do contratante, ou de terceiros, decorrentes de 
ação ou omissão de seus empregados e fornecedores. 

k) Providenciar para que seus empregados cumpram as normas internas relativas à segurança 
do contratante. 

l) Manter durante todo o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a 
sua habilitação na processo de contratação. 

m) Não subcontratar ou transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação 
definida neste Termo de Referência, sem prévia anuência do Contratante. Caso ocorra a 
subcontratação, mesmo que autorizada pelo Contratante, este não se responsabilizará por 
qualquer obrigação ou encargo do subcontratado. 

n) Executar os serviços descritos nos respectivos grupos, com rapidez e eficiência. 
o) Cumprir o objeto do contrato estritamente de acordo com as normas que regulamentam o 

objeto da contratação 

7. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Os resultados esperados são: 

7.1 A necessidade da contratação considera, em sua motivação, permitir que os objetivos estratégicos das 

CONTRATANTES; 

7.2 facilitar o acesso dos munícipes a outros serviços de saúde e especialistas; 

7.3 reduzir o tempo de espera de paciente a procura por uma atendimento especializado ou procedimento 
necessário; 
7.4 A contratação de serviços médicos na rede pública pode ter uma série de objetivos e resultados 
desejados para melhorar a qualidade do atendimento, a eficiência dos serviços de saúde e a satisfação 
dos pacientes. Alguns resultados pretendidos incluem: 
7.5 Ampliação do Acesso: 

a) Aumentar a qualidade dos serviços médicos oferecidos, garantindo padrões adequados de 
atendimento. 
b) Reduzir os índices de complicações e reinternações. 

7.6 Especialização e Diversificação de Serviços: 
a) Oferece serviços especializados e procedimentos de alta complexidade. 
b) Diversificar a gama de especialidades médicas disponíveis na rede pública. 

7.7 Redução de Custos Operacionais: 
a) Obtenha os recursos financeiros ao contratar serviços especializados de forma mais eficiente para 
manter equipes médicas fixas em todas as áreas. 

7.8 Agilidade no Atendimento: 
a) Reduzir os prazos de espera para consultas, exames e cirurgias. 
b) Melhorar a eficiência na marcação de consultas e procedimentos. 

7.9 Aprimoramento da Gestão da Saúde Pública: 
a) Contribuir para uma melhor gestão e planejamento estratégico dos recursos na área da saúde. 
b) Permitir a alocação de recursos de acordo com a demanda específica de cada região. 
7.10 Foco na Prevenção e Promoção da Saúde: 
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a) Incentivar ações preventivas e programas de promoção da saúde para reduzir a incidência de 
doenças. 
b) Estimular a participação da comunidade em programas de saúde preventiva. 

7.11 Avaliação de Desempenho e Qualidade: 
a) Implementar mecanismos de avaliação de desempenho das empresas prestadoras de serviços 
médicos. 
b) Monitorar e garantir a qualidade dos serviços por meio de indicadores específicos. 

7.11 Integração com a Comunidade: 
a) Estabelecer parcerias que promovam a integração da comunidade local com os serviços de 
saúde. 
b) Implementar estratégias de comunicação para informar a população sobre os serviços 
disponíveis. 

7.12 Satisfação do Paciente: 
a) Melhorar a experiência do paciente em serviços de saúde. 
b) Obtenha feedback regular dos usuários para melhorar continuamente a qualidade do atendimento. 

7.13 Conformidade com a Legislação: 
a) A contratada deve estar em conformidade com as leis e regulamentações locais. 
b) A contratada deve evitar questionamentos legais e garanta a transparência no processo de 
contratação. 

8. CONDIÇÕES DE PAGMENTO 
8.1 Os pagamentos serão efetuados proporcionalmente aos serviços realizados no período mensal, 

desde que comprovados mediante apresentação de Notas Fiscais, acompanhadas dos relatórios 

gerenciais devidamente liquidados; O pagamento será efetuado em até 30 dias após a liquidação da 

despesa.  

8.2 Caso constatado incorreção, rasuras, falta de informação o prazo para pagamento conta a partir da 

nova de data de apresentação da NFe. 

9. VIGENCIA CONTRATUAL 

9.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses em conformidade ao exercício financeiro, 
conforme estabelece o art. 105 da lei 14.133; 
9.2 Fica a critério da administração publica, celebrar o contrato prazo até 5 anos conforme necessidade 
do serviço continuo, de acordo com o art. 106 da lei 14.133; 
9.3 Verificando a necessidade do serviço continuado, devera ser obedecido em conformidade o art. 107 
da lei 14.133, mediante Termo Aditivo e desde que comprovada a vantajosidade. 
10. OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CREDENCIADA 
10.1 A empresa deverá possuir profissional devidamente habilitado no conselho de classe da medicina; 
10.2 Deverá seguir os protocolos de atendimento desenvolvidos exclusivamente para os pacientes 
beneficiados pelos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS 
10.3 Garantir atendimento adequado aos usuários; 
10.4 Responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao paciente ou ao seu representante, por profissional 
empregado ou preposto, em razão da execução dos serviços; 
10.5 Manter sempre atualizado e fornecer relatórios e arquivos médicos pelo prazo de 5 (cinco) anos; 
10.6 Responsabilidade civil pelo prazo de 5 (cinco) anos dos serviços realizados; 
10.7 Atender os pacientes com dignidade e respeito de modo universal e igualitário, mantendo-se sempre 
a qualidade na prestação dos serviços; 
10.8 Garantir confidencialidade dos dados e informações relativas aos pacientes; 
10.9 Não utilizar os recursos financeiros, humanos e patrimoniais disponibilizados pela Prefeitura 
Municipal, para finalidade diversa da estabelecida neste credenciamento; 
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10.10 Prestar contas dos serviços executados, fazendo juntar os relatórios de pacientes atendidos e 
serviços prestados, viabilizando assim a liquidação da despesa para pagamento dos créditos (art. 63, §2º 
da Lei Federal n.º 4.320/64); 
10.11 Informar através de relatório eletrônico (ponto de registro eletrônico) a jornada de trabalho exercida 
totalizando as horas estabelecida neste termo, para que seja acessível. 
10.12 O funcionário da empresa credenciada caso queira se ausenta, por um curto ou longo período, a 
mesma deve obrigatoriamente substituir por um profissional da mesma área de atuação informando a 
contratante a substituição. 
10.13 Prestar todos os esclarecimentos e informações que forem solicitados pelo Contratante, de forma 
clara, concisa e lógica, atendendo de imediato às reclamações; 
10.14 Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato do Contratante, qualquer fato 
extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas 
cabíveis; 
10.15 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto; sem a prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE; 
10.16 Responder pelos danos causados diretamente ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, durante do serviço contratado, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante; 
10.17 Mediante apresentação de nota fiscal para pagamento fica de responsabilidade de a contratada 
encaminhar junto à nota as certidões fiscais validas a vigência contratual, sem nenhuma restrição ou 
debito. 
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1 Exigir o cumprimento do objeto deste processo, segundo suas especificações, prazos e demais 
condições. 
11.2 Acompanhar e avaliar a sua qualidade, sem prejuízo da responsabilidade da Contratada, podendo 
rejeitá-las, mediante justificativa. 
11.3 Fornecer as instruções necessárias a execução dos serviços e cumprir com os pagamentos nas 
condições dos preços pactuados. 
11.4 Proceder a mais ampla fiscalização sobre o fiel cumprimento do objeto deste instrumento, sem 
prejuízo da responsabilidade da contratada. 
11.5 Indicar os responsáveis pela fiscalização e acompanhamento da entrega do material. 
11.6 A CONTRATANTE deverá, a seu critério, e através de servidor da SMS ou de pessoas previamente 
designadas, exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização dos serviços. 
11.7 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 
acordo com as determinações deste Termo; 
11.8 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas deste termo de referência e dos termos de sua proposta; 
11.9 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 
as providências cabíveis; determinando à CONTRATADA as correções que julgar oportunas, para melhoria 
do mesmo, na forma da Lei 14.133/21. 
11.10 Notificar a Contratada por escrito de quaisquer ocorrências relacionadas à execução do objeto, 
fixando prazo para a sua correção; 
11.11 Rejeitar, no todo, o serviço fora da especificação, o mesmo caso para nota fiscal ou suas certidões 
caso esteja com rasuras, falta de informações, ou descriminação diferente deste termo. 
11.12 Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 
12. PAGAMENTO 
12.1 O pagamento dar-se-á em até o 30º (trigésimo) dias após a entrega da NFe devidamente atestada 
por servidor responsável. 
12.2 Na hipótese de emissão de Nota de Empenho, Ordem de Entrega ou documento equivalente para 
entrega, o prazo estabelecido para pagamento será contado da entrega. 
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12.3 Em caso de irregularidade(s) no(s) item(s) do(s) serviço(s) e/ou na documentação fiscal, o prazo de 
pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização(ões). 
12.4 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
12.5 O Fornecedor deverá juntar à sua Nota Fiscal, as certidões de regularidade fiscal que lhe foram 
exigidas na habilitação para participação deste processo. 
12.6 A Contratada deverá apresentar, para pagamento, a Nota Fiscal correspondente ao fornecimento do 
produto, na unidade administrativa responsável pelo acompanhamento e gestão do contrato para atesto 
com todas as certidões validas exigidas por lei, inclusive trabalhistas (CNDT) todas legível e sem rasuras. 
13. FISCALIZAÇÃO DE CONTRATO 
13.1 A fiscalização do fornecimento do objeto será exercida  por servidor  nomeado pelo Contratante, 
Conforme previsto no art. 18 §1, inciso X e conforme art 107. e art. 117 da lei 14.133; anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário 
à regularização de falhas observadas. 
13.2 Ao Contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todos os serviços fornecidos em desacordo com o 
estabelecido; 
13.3 A fiscalização exercida pelo Contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da Contratada 
pela completa e perfeita execução dos itens deste Termo de Referência. 
13.4 Atestar a execução e a qualidade dos produtos contratados se estes estiverem em conformidade 
com as especificações do respectivo objeto contratado. 
13.5 Acompanhar, fiscalizar e orientar o cumprimento das cláusulas contratuais, observando os prazos de 
vigência e de execução. 
13.6 Requerer formalmente ao setor competente, com antecedência, as prorrogações e aditivos 
necessários, devidamente justificados. 
13.7 Ficam a critério da ordenadora de despesas a designação da para comissão de analise de 
documentações e fiscalização de contrato dos prestadores de serviços. 
14. PENALIDADES 
14.1 A Contratada estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas, que só deixarão de ser aplicadas nas 
seguintes hipóteses: 

a) Comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento 
contratual; 
b) Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis 
ao Contratante. 

14.2 No caso de atraso injustificado, assim considerado a inexecução parcial ou a inexecução total da 
obrigação, com fundamento no art 156 da lei 14.133, a contratada ficará sujeita, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

a) Advertência; 
b) Multa variável de 2% a 30% do valor do contrato. 
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com o 
Contratante pelo prazo de até seis (6) anos. 

14.3 Se qualquer um dos motivos ocorrer por comprovado impedimento ou reconhecida força maior, 
devidamente justificado e aceito pelo Contratante, a Contratada ficará isenta das penalidades 
supramencionadas. 
14.4 A multa, citada acima, será recolhida diretamente ao Contratante, no prazo máximo de quinze (15) 
dias corridos contados do recebimento da notificação; ou descontada dos pagamentos. 
14.5 Com fundamento na lei 14.133 de 2021, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a 

ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e multa, a licitante e a adjudicatária que: 

a) Não assinar contrato quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta; 
b) Deixar de entregar documentação exigida neste Edital; 
c) Apresentar documentação falsa; 
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d) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h) Fizer declaração falsa; 
i) Cometer fraude fiscal; 

14.6 As sanções de multa poderão ser aplicadas à contratada junto com as de advertência, suspensão 
temporária para licitar e contratar com o Contratante, e impedimento de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios. 
14.7 Das decisões de aplicação de penalidade caberão recurso nos termos da Lei nº. 14.133 de 2021, 
observados os prazos ali fixados. 
15 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
15.1 As empresas licitantes deverão cumprir integralmente com as exigências estabelecidas no estudo 

técnico preliminar, Termo de Referencia, bem como, nas determinações do Edital de Licitação, minuta da 

termo de credenciamento e demais documentos que farão parte integrante do instrumento convocatório. 

15.2 A contratada será responsável integralmente por danos causados a Prefeitura Municipal e a 

terceiros, decorrentes a sua negligencia, empírica ou omissões no período contratual. 

15.3 A fiscalização fica concedida poderes de embargo, quando for constatada desobediência 

ostensiva as especificações, quando constatar incompetência comprovada para desempenho da 

função ou comportamentos inconvenientes. 

15.4 A fiscalização compete, também, poderá fazer observações na execução do serviço, 

advertência ou qualquer outro tipo de comunicação a Contratada. 

15.5 A Administração Municipal poderá realizar alterações contratuais, através de termos aditivos, nos 

casos estabelecidos na Lei 14.133/2021. 
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ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  /2024 

CONTRATO Nº XXXXX PREGÃO ELETRÔNICO  xxxxx 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxxxxxxxx/24 

 

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 
XXXXXXX , QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 
DE LIMOEIRO DO AJURU, POR INTERMÉDIO 
DO(A)  PREFEITURA  MUNICIPAL  E  A 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXX. 
 

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de LIMOEIRO DO AJURU, através do(a) 
PREFEITURA MUNICIPAL, CNPJ-MF, Nº xxxxxxxxxxxxxx, denominado daqui por diante de 
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, SECRETARIO 
MUNICIPAL DE xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, e do outro lado xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CNPJ/CPF CNPJ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr(a). 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador do(a) CPF xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, têm justo e contratado o seguinte: 
 

1. DO OBJETO CONTRATUAL 

1.1. O objeto do presente instrumento é a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX , que 
serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital da PREGÃO ELETRÔNICO nº xxx/2024, identificado 
no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Serviços Contratados: 

Inserir tabela 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e suas alterações, bem 
como na licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, nº xxx/2024. 

3. DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

3.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidas no 
processo licitatório nº xxx/2024 e neste termo contratual; 

3.2. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

I - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela 

Administração, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 

3.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 

3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
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incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 

3.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que gerou este Contrato, 
decorrente do(a) PREGÃO ELETRÔNICO de nº xxx/2024. 

3.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - 
SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, 
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos produtos/serviços, os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 

d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

3.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique com os produtos/serviços. 

3.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo- lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do objeto. 

3.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 

3.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

3.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
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determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos produtos/serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

3.15. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 

3.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

3.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

3.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação. 

3.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 

3.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

3.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE; 

3.24. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no art. 
125 da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações. 

4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias 
ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei 
nº 14.133/2021 e suas alterações. 

4.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta 

4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos produtos/serviços, por servidor ou comissão 
especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e 
ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua correção, 
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certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

4.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento, no prazo e condições estabelecidas 
neste contrato e no Termo de Referência. 

4.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA. 

4.7. Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

a) Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 
previr o atendimento direto, tais como nos produtos/serviços de recepção e apoio ao usuário; 

b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

c) Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 
à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

d) Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão 
ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens. 

4.8. Fornecer por escrito as informações necessárias para a entrega dos produtos/serviços objeto do 
contrato; 

4.9. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos produtos/serviços, após seu recebimento; 

4.10. Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

4.11. Cientificar o órgão de representação judicial da Administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA; 

4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 
preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

4.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

4.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

4.15. Fica designado servidor o(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXX, portador do RG nº XXXXX e do CPF 
Nº XXXXXXXXXXX, para acompanhar e fiscalizar o presente contrato 

5. DA VIGÊNCIA 

5.1. A vigência deste instrumento contratual iniciará na data de sua assinatura, extinguindo-se em 
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XXXXXXXXX, podendo ser prorrogado de acordo com os termo da Lei n° 14.133/2021, desde que haja 
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

I - Esteja formalmente demonstrado que a forma de execução do contrato tem natureza continuada; 

II - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
produtos/serviços tenham sido fornecido regularmente; 

III - Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
execução do objeto; 

IV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração; 

V - Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação; 

VI - Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

6. DA RESCISÃO 
6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137 e 138 da Lei nº 
14.133/2021, e poderá ser solicitada a qualquer tempo pelo CONTRATANTE, com antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito. 

7. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

I - Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos produtos/serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Der causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

IX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, 
V, VI e VII do subitem 7.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nos incisos incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 7.1 deste Edital, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 

IV - Multa: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 

 

7.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

7.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO AJURU 
ESTADO DO PARÁ 
PODER EXECUTIVO 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
CNPJ: 05.105.168/0001-85 

 

   

  P á g i n a  34 | 37 

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _________________________________________________________________________________________ 

End: Rua Marechal Rondon s/nº- Bairro Matinha  - CEP. 68.415-000 – Limoeiro do Ajuru – PALACIO AÇAÍ 
E-mail: cpllimoeiro2021@gmail.com 
Cnpj: 05.105.168/0001-85 

IV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

7.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

 
7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161). 

7.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO 

8.1. O valor total da presente avença é de R$ xxxxxxxx (valor por extenso). 

8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

8.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 
Nota Fiscal/Fatura. 

8.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) PREFEITURA 
MUNICIPAL atestar a execução do objeto do contrato. 

8.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, 
aplicar-se-á o índice do IPCA, a título de compensação financeira, que será o produto resultante da 
multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atraso, repetindo-se 
a operação a cada mês de atraso. 

8.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

8.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
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8.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante. 

8.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

8.11. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.12. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

8.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

8.14. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

8.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação. 
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8.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

I - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.17. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 124, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

9. DO REAJUSTE 

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado. 

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. 

9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas contratuais correrão por conta da verba do orçamento do(a) PREFEITURA 
MUNICIPAL, na dotação orçamentária Exercício 2024 Atividade XXXXXXXXXXXXXX, Classificação 
econômica XXXXXXXXXXXXXXXXX, ficando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser 
empenhado oportunamente, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário. 

11. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
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a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas. 

12. DOS CASOS OMISSOS 
12.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 

- Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

13. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
14.1. Fica eleito o Foro da cidade de LIMOEIRO DO AJURU, para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 
92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

14.2. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado 
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

 

LIMOEIRO DO AJURU - PA,  / /  

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXX 
CNPJ(MF) XXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 

NOME DA EMPRESA 
CNPJ(MF) XXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 
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